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Este estudo analisa a interseção entre o comér-
cio internacional e a economia circular (EC), des-
tacando como a EC pode ser beneficiada pelo 
comércio internacional; no entanto, há desafios 
que devem ser superados para que seja alcançado 
o maior potencial de circularidade. A economia 
circular, que promove a redução de resíduos e o 
uso eficiente de recursos por meio de práticas 
como reciclagem, remanufatura e reutilização, 
pode impulsionar o comércio internacional ao 
criar cadeias globais de valor mais sustentáveis. 
Contudo, também enfrenta desafios, incluindo-se 
barreiras comerciais e regulamentações desarmô-
nicas que podem inibir sua implementação.

A EC tem o potencial de promover o comér-
cio internacional ao criar novas demandas por 
tecnologias verdes, reciclagem e remanufa-
tura. Dessa forma, facilita o comércio de bens 
e serviços circulares. Países que implementam 
práticas circulares tornam-se mais competiti-
vos globalmente, pois atraem investimentos e 
geram empregos. De acordo com estimativas da 
Ellen MacArthur Foundation, a implementação de 

práticas circulares na Índia, por exemplo, pode 
trazer benefícios anuais de até US$ 624 bilhões 
até 2050 por meio de melhorias na eficiência 
do uso de recursos, na redução de resíduos e 
promoção de novas indústrias e empregos no 
setor de reciclagem, bem como na remanufatura. 
Na Europa, a transição para uma EC está igual-
mente em destaque a partir de políticas ambi-
ciosas, como o Plano de Ação para a Economia 
Circular da União Europeia. O plano estabelece 
medidas para aumentar a eficiência dos recursos 
e reduzir o desperdício em setores-chave, como 
plásticos, têxteis, eletrônicos e embalagens. Na 
prática, isso significa implementar regulamen-
tos mais rigorosos sobre reciclagem, incentivar 
a reparação e a reutilização de produtos, assim 
como determinar metas obrigatórias para a uti-
lização de materiais reciclados.

O comércio internacional pode estimular a 
EC ao proporcionar acesso a tecnologias avan-
çadas e conhecimentos necessários para prá-
ticas sustentáveis. A transferência de conheci-
mentos e tecnologias, a partir de países com 
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infraestrutura mais desenvolvida, pode acelerar 
a transição para a circularidade em países em 
desenvolvimento. Iniciativas multilaterais, como 
as promovidas pela Organização Mundial do 
Comércio (OMC) e por outras entidades interna-
cionais, têm o potencial de harmonizar normas 
e facilitar o comércio de produtos reciclados e 
remanufaturados. Essas ações promovem a ino-
vação e a competitividade global, pois ampliam 
o mercado para bens e serviços circulares.

Ademais, a EC enfrenta desafios e riscos.  
O comércio internacional pode impactar negativa-
mente a EC por meio de práticas desleais, como a 
exportação de resíduos para países com regula-
mentações ambientais menos rigorosas, gerando 
problemas ambientais e de saúde pública. Além 
disso, a falta de harmonização nas regulamenta-
ções pode criar barreiras para produtos circulares, 
como evidenciado no caso dos pneus recauchu-
tados no Brasil, em que regulamentos nacionais 
interferiram negativamente na circularidade, o que 
resultou em conflitos na OMC. 

Nesse aspecto, restrições comerciais, como 
tarifas e requisitos técnicos, podem elevar os 
custos de conformidade e limitar o acesso a 
mercados. A regulamentação inadequada do 
comércio de resíduos também pode gerar exter-
nalidades negativas, como o aumento do tráfico 
ilegal de resíduos e a sobrecarga de sistemas de 
gestão de resíduos em países com governança 
ambiental mais fraca. A transparência e a ras-
treabilidade são elementos para garantir que 
os fluxos de resíduos sejam geridos de forma 
segura e sustentável, e a implementação de siste-
mas eficientes de logística reversa e tecnologias 
avançadas de rastreamento é fundamental para 
mitigar esses riscos.

A análise de políticas comerciais mostra que 
países desenvolvidos são os principais imple-
mentadores de políticas relacionadas à EC, prin-
cipalmente subsídios e regulamentos técnicos. 
Essas políticas são fundamentais para promover 

a circularidade, mas devem ser aplicadas de 
forma que não criem barreiras injustas ao comér-
cio internacional. Países em desenvolvimento, 
apesar de terem um papel crescente nas discus-
sões sobre economia circular, enfrentam algu-
mas dificuldades para a transição, incluindo-se 
a falta de infraestrutura adequada e capacidade 
técnica para implementar práticas circulares de 
maneira eficaz.

Para maximizar os benefícios e minimizar os 
riscos da interação entre EC e comércio interna-
cional, a cooperação global e a harmonização de 
políticas devem ser promovidas. Organizações 
internacionais, como a OMC, a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econô-
mico (OCDE) e a Fundação Ellen MacArthur, têm 
liderado iniciativas para facilitar esse processo, 
ao promover o diálogo e a adoção de normas 
comuns. No entanto, é preciso que haja um diá-
logo contínuo com os governos, que devem imple-
mentar políticas que incentivem práticas susten-
táveis, como a responsabilidade estendida do 
produtor, os subsídios para tecnologias verdes e 
a criação de mercados para produtos reciclados. 

A economia circular e o comércio internacio-
nal são interdependentes e têm o potencial de 
reforçarem-se mutuamente, contribuindo para 
uma economia global mais sustentável. Deve-se 
reconhecer que os países possuem diferentes 
vantagens comparativas na produção de bens e 
serviços relacionados à EC, mas o comércio per-
mite que os países aproveitem essas vantagens 
comparativas, beneficiando-se mutuamente. Para 
consolidar a transição para a EC, recomenda-se a 
implementação de incentivos fiscais e tarifários 
que estimulem o comércio de bens fabricados 
de forma sustentável e que sigam princípios de 
EC. Adicionalmente, sugere-se a redução de tari-
fas para produtos reciclados e remanufaturados, 
bem como a criação de acordos multilaterais que 
promovam a circularidade em nível mundial.


